
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DA BAHIA - CREA-BA

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA DO CREA-BA Nº117/2026

 

Processo: 05.008176/2026-15
Assunto: Aquisição de 03 (três) TVs para o Auditório e Plenária.
Interessado: @interessados_virgula_espaco@

 
O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DA BAHIA , inscrito no CNPJ
nº 15.233..026/0001-57, sediado à Rua Professor Aloísio de Carvalho Filho, nº 402, Engenho
Velho de Brotas – Salvador, BA, CEP: 40.243-620, torna pública a realização da Dispensa
Eletrônica, com critério de julgamento MENOR VALOR DO ITEM , nos termos da Lei nº
14.133/2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas
neste Edital, que poderá ser obtido no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br.
Data da sessão: 04/11/2026
Horário: 09h (horário de Brasília)
Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br.
Código UASG: 926265
Contato: compras@creaba.org.br
1. DO OBJETO
Contratação de empresa para a aquisição de 03 (três) TVs, 43", Full HD, Smart, com Wifi,
bluetooth, USB, com HDR, resolução máxima 1920x1080, com app e streaming integrados e
largura x profundidade x altura de 97,3 cm x 8,5 cm x 57,2 cm, voltagem 127V e função screen
share, na cor preta para dotar o auditório e plenária da sede do Conselho., conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência.
2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
2.1. Para participar, o fornecedor deverá observar os procedimentos estabelecidos no
Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo
Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.
2.2. Poderão participar dessa dispensa de licitação, as empresas que:

a) atendam às condições previstas neste Aviso de Contratação Direta e em seus
Anexos, inclusive quanto à documentação, e estejam devidamente credenciadas
na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI), do Ministério da
Economia, por meio do sítio https://www.gov.br/compras/pt-br, para acesso ao
sistema eletrônico (Compras.gov);
b) possuam registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores (SICAF). Esse registro também será requisito obrigatório para
fins de habilitação.
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2.3. O fornecedor deverá declarar em campo próprio do sistema:
a) a inexistência de fato impeditivo para contratar com a Administração Pública;
b) o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte,
nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber;
c) o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da
contratação, constantes do procedimento;
d) a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;
e) o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social de que trata o art. 93 da Lei nº
8.213, de 24 de julho de 1991, se couber;
f) o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4. Não poderão participar desta contratação, pessoas físicas ou jurídicas, conforme o
caso:

a) que não explorem atividade compatível com o objeto desta contratação;
b) punidas com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento
de contratar com o Crea-BA
c) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;
d) impedidas de licitar e contratar com a União; e
e) que se enquadrem em alguma das hipóteses de impedimento previstas no art.
14, incisos I a VI, da Lei n. 14.133, de 2021.

2.5. Para fins desta contratação, considerar-se-á microempresa e empresa de pequeno
porte o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e o microempreendedor individual, nos
termos do art. 1º do Decreto n. 8.538/2015.
2.6. Para microempresas e empresas de pequeno porte aplicam-se a Lei
Complementar n. 123/2006 e o Decreto n. 8.538/2015.
2.7. As microempresas e empresas de pequeno porte que desejarem fazer jus aos
benefícios previstos na Lei Complementar n. 123/2006 deverão manifestar, em campo próprio,
sob as penas da lei, declaração de que atendem aos requisitos do art. 3º da referida Lei.
2.8. As microempresas ou empresas de pequeno porte, optantes pelo Simples
Nacional, poderão participar desta dispensa, mas não poderão apresentar proposta com os
benefícios da condição de optante e, caso venham a ser contratadas, estarão sujeitas à
exclusão obrigatória do referido regime de tributação, em consequência do que dispõem o art.
17, inciso XII, o art. 30, inciso II, e o art. 31, inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006.
2.9. A microempresa ou empresa de pequeno porte contratada deverá comunicar sua
exclusão à Receita Federal do Brasil até o último dia do mês subsequente ao da assinatura do
contrato, conforme previsto no art. 30, § 1º, inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006,
apresentando, no mesmo prazo, o comprovante da referida comunicação à gestão do contrato,
sob pena de rescisão contratual. 
3. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
3.1. O fornecedor, após a abertura da sessão, encaminhará, exclusivamente por meio
do sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto, em conformidade
com as especificações do Anexo I - Termo de Referência, indicação dos serviços/produtos,
marca, quando for o caso, prazo de entrega e demais características ofertadas para o
atendimento do objeto, até o horário de encerramento estabelecido neste Aviso.
3.2. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
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apresentação.
3.3. A indicação do preço deverá conter o valor unitário e total do item, em algarismos
e por extenso, conforme o lance final respectivo. Deverão estar inclusos todos os custos
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente no objeto a ser contratado.
3.4. As condições de fornecimento, recebimento, pagamento, obrigações,
acompanhamento, bem como as penalidades estão especificadas no Termo de Referência e
vinculam integralmente a proposta vencedora.
4. DA FASE DE LANCES
4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso, o procedimento será
automaticamente aberto pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.
4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de
desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que
esteja vencendo a cotação, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo
sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de
Contratação Direta.
4.5.1. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido
e registrado primeiro no sistema.
4.5.2. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.5.3. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.5.4. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances,
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em
ordem crescente de classificação.
4.6. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar.
5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
5.1. Encerrado o procedimento de envio de lances, será realizada a verificação da
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao
estimado pela Administração.
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação,
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para
a contratação.
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5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.
5.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário,
de documentos complementares, adequada ao último lance.
5.5. No caso de contratação em que o procedimento exija apresentação de planilhas
com indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou de custos e formação de preços, esta
deverá ser encaminhada pelo sistema com os respectivos valores readequados à proposta
vencedora.
5.6. Serão desclassificadas as propostas de preços que apresentarem, após a fase de
lances e ou negociação, valores unitários e ou totais superiores aos estabelecidos neste Aviso.
5.7. Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero ou
manifestamente inexequíveis.
5.8. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável ou se o fornecedor
não atender às exigências habilitatórias, o agente responsável pela condução do procedimento
examinará a subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração
de uma proposta que atenda aos requisitos deste Aviso.
5.9. Será declarado vencedor o fornecedor que, atendidas as demais exigências
fixadas neste Aviso, apresentar o menor valor, observado(s) o(s) valor(es) unitário(s) máximo(s)
admitido(s) neste Aviso.
6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DE QUALIFICAÇÃO
6.1. Habilitação jurídica:

a) registro comercial, no caso de empresário individual;
b) ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado,
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e alterações ou
da consolidação respectiva.

6.2. Regularidade fiscal e trabalhista:
a) Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal
relativo à sede da participante;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal;
d) Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio
ou sede da participante;
e) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
f) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica
Federal;
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pela Justiça do
Trabalho;
h) As declarações extraídas do Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF substituirão os documentos relacionados nas alíneas ‘a’, ‘b’,
‘c’, ‘d’, ‘e’, ‘f’ e ‘g do item 6.2, para fins de habilitação da participante cadastrada
naquele sistema.

6.3. Qualificação econômico-financeira:
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da
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participante.
6.4. Qualificação técnica:

a) Atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público
ou privado que comprove ter a licitante prestado serviço da mesma natureza e
compatível com o objeto pretendido;
b) Será permitido o somatório de atestados ou declarações para fins de
comprovação da qualificação técnica da licitante, desde que os contratos que lhes
deram origem tenham sido executados de forma concomitante.

6.5. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares aos
apresentados para a habilitação ou de documentos não constantes do SICAF, será solicitado ao
vencedor, no prazo de até 2 (duas) horas, contados da solicitação do agente responsável, para
o envio dos documentos por meio do sistema.
6.6. O prazo previsto no item 6.5 poderá ser prorrogado por até 1 (uma) hora, mediante
solicitação escrita e justificada da participante, formulada antes de findo o prazo estabelecido
inicialmente, e formalmente aceita pelo agente responsável, em atendimento ao interesse
público na obtenção da melhor proposta.
7. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
7.1. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado
à autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado,
no que couber, o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.
8. DA CONTRATAÇÃO
8.1. Após a adjudicação e a homologação, caso se conclua pela contratação, será
firmado Termo de Contrato, ou a Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens a ser
encaminhada por e-mail.
8.2. A adjudicatária terá o prazo de 2 (dois) dias úteis , contados a partir da data de
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato , sob pena de decair o direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
8.3. A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura eletrônica de instrumento
particular, observadas as cláusulas e condições deste Aviso e da proposta vencedora, conforme
a minuta do Contrato que integra este instrumento.
8.4. A assinatura eletrônica do Contrato pela adjudicatária dar -se-á por meio do
Sistema Eletrônico de Informações (SEI) do Crea-Ba e no prazo de até 2 (dois) dias úteis , a
contar da data de sua convocação.
8.5. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período,
quando solicitado pela licitante vencedora, por escrito, durante o seu transcurso e desde que
ocorra motivo justificado e aceito pelo Crea-Ba.
8.6. É de responsabilidade da adjudicatária proceder com seu cadastro como usuário
externo no mencionado Sistema Eletrônico de Informações (SEI) do Crea-Ba, conforme suas
normas próprias, em tempo hábil para a assinatura do Contrato no prazo estabelecido,
acessando a página de Acesso a Usuário Externo no link a seguir:
8.6.1. A liberação de acesso do usuário externo será efetuada em até 5 (cinco) dias
úteis contados a partir do recebimento da documentação, que deverá seguir as orientações
abaixo:
8.6.2. Para fins de assinatura de Contatos/Aditivos, solicitamos o cadastro do
responsável legal e 1(uma) testemunha como usuário externo junto ao SEI-Crea/BA,
observando as orientações dispostas no sítio eletrônico do Crea-BA, através do
link https://www.creaba.org.br/usuario-externo/.
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8.7. A assinatura do Contrato ficará vinculada à manutenção das condições da
habilitação, à plena regularidade fiscal e trabalhista da empresa vencedora e à inexistência de
registro perante o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF que
caracterize impedimento à contratação com o Crea-Ba, sendo aplicáveis as penalidades
definidas no item 9, em caso de descumprimento.
8.8. É vedada a contratação de empresa privada que tenha em seu quadro societário
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública, ou sociedade de economia mista,
com fundamento no art. 18, inciso VIII, da Lei nº 13.080, de 2 de janeiro de 2015 (LDO 2015).
8.9. O Crea-BA realizará consultas ao SICAF, CEIS, CNJ e Lista dos Inidôneos do
TCU, para identificar possível impedimento para contratar junto ao poder público, antes da
emissão de nota de empenho bem como da assinatura de contrato.
9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Com fundamento no artigo 156 da Lei nº 14.133, de 2021, nos casos de
retardamento ou de inexecução do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA poderá
ser apenada, isoladamente, ou junto às multas multa e suspensão temporária de participação
em licitação definidas abaixo, com as seguintes penalidades:
9.1.1. Advertência;
9.1.2. Multa;
9.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração do Crea-BA, por prazo não superior a dois anos;
9.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o
prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; ou
9.1.5. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública a que se refere o §
3º do Art. 156 da Lei nº 14.133/2021, pelo prazo máximo de 3(três) anos.
9.2. Em caso de inexecução parcial do objeto, a contratada fica sujeita à multa
equivalente a 2% (um por cento) do valor unitário do bem em atraso, por dia, por unidade, até o
limite de 20% (vinte por cento) do valor empenhado.
9.2.1. Considera-se inexecução parcial o atraso injustificado no início da execução
contratual até o limite de 20 (vinte) dias.
9.3. A falha na execução do contrato estará configurada quando a CONTRATADA se
enquadrar em qualquer das situações previstas na tabela 2.
9.4. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a administração aplicará multas
conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:

Tabela nº 01
GRAU CORRESPONDÊNCIA (%)

01 8% sob o valor anual do
contrato

02 6% sob o valor anual do
contrato

03 2% sob o valor anual do
contrato

 

Tabela nº 02
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ITEM DETALHAMENTO DA INFRAÇÃO GRAU INCIDÊNCIA

A

Não reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo estipulado

no Termo de Referência.

3 Por
ocorrência

B Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso
fortuito, os serviços contratados. 3 Por dia

C Recusar a execução de serviço determinado pela fiscalização,
sem motivo justificado. 2 Por

ocorrência

D Não manter as condições de habilitação originárias da
contratação. 2

Por item e
por

ocorrência

E Descumprir qualquer das obrigações contratuais previstas no
Termo de Referência e seus anexos. 1 Por

ocorrência

F Não observar os prazos para execução dos serviços. 1
Por

ocorrência e
por dia

G Não prestar as informações e os esclarecimentos que venham a
ser solicitados. 1

Por
ocorrência e

por dia

H
Não apresentar, quando solicitado, documentação fiscal,

trabalhista, previdenciária e outros documentos necessários à
habilitação.

1
Por

ocorrência e
por dia

9.5. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.
9.5.1. Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a
recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial.
9.5.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela
CONTRATADA ao CONTRATANTE, aquela será encaminhada para inscrição em dívida ativa.
9.6. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais nele previstas,
poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados
no art. 155, incisos I, II e III, da Lei nº 14.133/21.
9.7. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela Administração do CONTRATANTE, em relação a(s) penalidade(s) aplicada(s) a
CONTRATADA ficará isenta desta(s).
9.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 14.133/2021 e subsidiariamente na Lei nº 9.784/1999.
9.9. Caberá ao Ordenador de Despesa, após o devido processo legal, garantido o
contraditório e a ampla defesa, decidir pela aplicação da sanção administrativa cabível.
10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. A despesa com a prestação dos serviços de que trata o objeto deste instrumento
estará a cargo da Conta: 6.2.2.1.1.02.01.03.002-Máquinas e Equipamentos Centro de Custo:
36.03.05.03 - COAD - AQUISIÇÕES DE BENS, conforme disponibilidade orçamentária.
11. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do envio do
e-mail, OU da assinatura pelo CONTRATANTE.
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12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:
12.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
12.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível,
e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
12.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.
12.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação
de habilitação, conforme o caso.
12.2. As providências dos subitens 12.1.1 e 12.1.2 também poderão ser utilizadas se
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
12.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o
prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
12.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.
12.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário.
12.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília - DF, inclusive para contagem de tempo e registro no
Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
12.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
12.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança
da contratação.
12.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
12.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
12.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:

Anexo I - Termo de Referência 
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Ilka Florence
Coordenadora de Licitações e Contratos

 

Documento assinado eletronicamente por Ilka Florence Nogueira Bastos, Coordenador(a),
em 27/10/2026, às 14:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º,
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://confea.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
1752967 e o código CRC 84AFF446.

Referência: Processo nº 05.008176/2026-15 SEI nº 1752967
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